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Arquitectura e pública-acção
A Nossa Casa no Mensário das Casas do Povo:  

três projectos de Raul Lino

carla garrido de oliveira* 1

jesica jaramillo** 2 

Regressando a Portugal, a portas de Novecentos e após a sua formação 
estrangeira em Inglaterra e na Alemanha, Raul Lino3 empreende o propósito 
de fomentar e disseminar a consciência arquitectónica, o gosto como cultura. 
Através da imprensa como veículo de formação e informação – de propaganda 
no seu sentido mais lato –, o artista-arquitecto-pedagogo dirige-se, mais do 
que aos seus pares, à burguesia emergente, ao povo e à infância. Para o efeito 
manuseia e articula abordagens e registos de natureza diversa, atendendo sem-
pre ao facto de que se dirige a um público abrangente. É este o quadro que 
contextualiza o propósito da maioria dos seus textos, entre os quais os dois 
principais livros, A Nossa Casa (1918) e Casas Portuguesas (1933).

A colaboração no Mensário das Casas do Povo (concentrada em 1946-47) 
corresponde, por um lado, à atenção que sempre dedicou ao formato das publi-
cações periódicas; por outro, enquadra-se no seu objectivo de se dirigir a um 
destinatário mediano, não especializado e – digamos – propício à instilação 
pedagógica de ideias; por outro ainda, e assim propomos, constitui uma revi-
são crítica do próprio arquitecto, relativamente à recepção dos seus livros, em 
problema centrado na relação entre a natureza dos textos e a articulação destes 
com as imagens. Tanto com A Nossa Casa como com Casas Portuguesas, os 
propósitos de Raul Lino foram alvo de interpretações desvirtuadas e, em larga 
medida, consideramos que tal decorreu da interacção estabelecida entre texto 
e ilustrações, no sentido em que tal consegue construir um discurso articulado 
ou, como tendeu a ocorrer, os respectivos discursos – da palavra e da imagem 

* Investigadora do Centro de Estudos de Arquitectura e Urbanismo (CEAU); professora na 
FAUP.

** Aluna de Mestrado Integrado de Arquitectura, FAUP.
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– mantiveram a autonomia de caminhos paralelos, convertendo em modelos 
aquilo que para Raul Lino seriam apenas exemplos para as ideias explanadas. 
Entre modelo e exemplo, enquanto produtos, estabelecemos a distinção obser-
vada entre imitação e analogia enquanto processos, referindo-se Raul Lino a 
ambos em alguns dos seus textos.

Tomando a escrita como prática arquitectónica, pública e cívica acção, 
Raul Lino detém a clássica noção de ser a arquitectura uma arte edificatória; 
se o uso é factor a atender, Raul Lino não lhe confere contudo uma prima-
zia determinista.4 É neste sentido que a casa é construção, na sua abrangência 
ontológica, podendo ser casa de habitação, casa-escola, casa para hospeda-
gem ou casa de música. Se aparentemente Raul Lino escreveu sobretudo sobre 
casas para habitação, considerou sempre sobre arquitectura e particularmente 
sobre os valores intangíveis a que esta deveria atender no sentido de conferir 
conforto a todas as actividades da vida. A sua efectiva diligência não foi apenas 
a arquitectura doméstica – ainda que seja precisamente através do quotidiano 
que nela se desenrola que melhor se elabora a arquitectura “como padrão de 
cultura.”5 O seu propósito maior consistiu antes em um movimento tendente à 
nacionalização da nossa arquitectura,6 tomando criticamente referentes tanto 
da antiga arquitectura portuguesa como de novas, técnicas e estrangeiras dis-
posições – de onde a necessidade de as nacionalizar, isto é, aclimatar, adap-
tando-as às nossas especificidades mesológicas.

Neste sentido, as Casas do Povo enquanto equipamento constituíam um 
veículo privilegiado na disseminação do bom gosto – leia-se cultura arquitectó-
nica – exactamente junto da imensa e genuína mole popular, ainda detentora 
de uma cultura antiga e enraizada no meio.7 Raul Lino vislumbrava assim a 
possibilidade de, através da imprensa e trinta anos depois de A Nossa Casa, ter 
finalmente o povo por interlocutor,8 já não sob a forma de livro mas antes no 
Mensário enquanto periódico que lhe era especificamente destinado.

1. ca(u)sas cívicas e géneros de pública-acção

A já mencionada importância conferida por Raul Lino à imprensa perió-
dica observa-se logo no início da primeira década do século XX, com a publi-
cação de dezoito dos seus projectos em A Construcção Moderna no período 
1900-04 e em capa neste periódico.9 Igualmente no âmbito das publicações 
periódicas destinadas a um público alargado –mesmo se especializadas ou 
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vocacionadas –, são publicados alguns outros artigos sobre a obra de Raul 
Lino, nomeadamente em a Illustração Portuguesa, a partir de 1908. Ilustra 
livros para a infância, com Afonso Lopes Vieira, no início da década de 1910, 
quando tem em mãos o conferir forma arquitectónica ao programa peda-
gógico dos Jardins-Escola João de Deus. Em 1915 envolve-se no projecto 
editorial da Atlantida, para a qual desenha o timbre – ou ex-libris – bem 
como diversas vinhetas; e é neste Mensario Artistico, Literario e Social para 
Portugal e Brazil que publica os primeiros dois textos por si inequivoca-
mente assinados – a “Sala Beethoven” e “Edificios escolares”, dedicados a 
ca(u)sas cívicas–,10 e que são um primeiro ensaio aferidor para a concepção 
de A Nossa Casa.

Entre os livros de 1918 e de 1933 – aos quais reservamos uma análise mais 
detalhada – é publicado em 1929 o estudo histórico A Casa Portuguesa – tam-
bém próximo de um ensaio arquitectónico –, a propósito da Exposição Ibero-
Americana de Sevilha, divulgando lá fora a evolução das formas arquitectó-
nicas da cultura doméstica portuguesa.11 Seguem-se Auriverde Jornada, em 
1937, Recordações de uma viagem ao Brasil, realizada em 1935 e das palestras 
aí proferidas, um ensaio composto de crítica, teoria e história, onde fica ainda 
lavrada a divergência de ideias com Lúcio Costa; também resultando de con-
ferências, publica Quatro palavras sôbre urbanização, em 1945, e ainda outras 
Quatro palavras sobre Arquitectura e Música, em 1947. Em contexto profis-
sional escreve muitas e diversas memórias descritivas, pareceres técnicos, ou 
ainda enunciados de base – de influência ou oficiais – para concursos e progra-
mas de equipamentos nacionais.12

Para além de artigos pontuais em várias publicações periódicas – como 
a Panorama ou, mais regular mas esparsamente, no Boletim da Academia 
Nacional de Belas-Artes –13 Raul Lino volta aos seus interlocutores primeiros 
– o povo – com um conjunto coeso de sete artigos no Mensário das Casas do 
Povo, entre Dezembro de 1946 e final de 1947.14 A sua disposição para a escrita 
desta natureza – escrevendo ao sabor da pena –15 levá-lo-á a uma longa cola-
boração na imprensa diária, publicando regularmente curtos artigos temáticos 
no Diário de Notícias a partir de 1950 e até 1973.16
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2. de A Nossa Casa: Apontamentos sobre o Bom Gôsto na Construção 
das Casas Simples a Casas Portuguesas: Alguns Apontamentos sobre o 
Arquitectar das Casas Simples17

 
Em 1918 publica então Raul Lino o seu primeiro livro, A Nossa Casa, que 

prefere designar como livrinho. Tratando “de casas baratas para habitação 
[…,] da melhor disposição da casa para conveniência dos seus moradores e do 
modo decoroso por que esta deve sêr realizada […, era] destinado a princípio 
a fazer parte de uma colecção intitulada «Livros do Povo»”.18 Este destinatário 
primeiro vai porém ser intermediado pela média classe burguesa, por aqueles 
“que já alguma cousa lêem e pensam [… e] que sentem a necessidade de pos-
sùir uma cazita feita com propriedade”, consciencializando para os problemas 
do processo edificatório e seus intervenientes, desde o projecto à construção. 
Adverte que “não é nem poderia sêr um formulário para a criação de belas 
casas […, visando] simplesmente a indicar a forma por que se deve apreciar 
o valor estético de uma habitação, procurando despertar interesse pelos seus 
vários aspectos”.19 Dada a abrangência e não especialização dos seus interlocu-
tores, a sistematização de conceitos em torno do processo de concepção “cede 
[aparentemente] à preocupação prática e técnica”.20 Sob uma escrita corrida – a 
estrutura global da obra não fica revelada, tendo a “Advertência” e o “Apêndice” 
como únicos organizadores do texto –, a concretização das ideias assume a 
forma de exemplos descritos, desencadeadores de imagens mentais – várias 
pequenas estórias intermedeiam asserções mais disciplinares –; as ilustrações 
são parcas e singelas, moldadas ao texto, por vezes pouco mais do que aponta-
mentos gráficos – lembrando algumas das dos livros para a infância– e partici-
pando na passagem subliminar entre temas e momentos do discurso.

As quatro edições deste primeiro livro (1918-1923) atestam a sua ampla 
recepção, nas quais o texto se mantém inalterado – apenas com a inserção de 
um ou outro parágrafo. Já o mesmo não ocorre com as ilustrações, cujo con-
junto é substancialmente modificado: na segunda edição surge um pictórico 
“Exêmplo”, mas na terceira e quarta edições são já oito os projectos, em número 
crescente de desenhos, quebrando a coesão que o apêndice – ainda que assim 
designado – detinha com o corpo principal do texto, concluindo-o. O pro-
pósito da imagem terá de facto sido objecto de divergência desde a segunda 
edição: “modificar esta orientação equivaleria a fazer um novo livro, completa-
mente diferente, para o que o autor se reserva quando mais tarde puder dispor, 
como ilustrações, duma mais ampla colecção de exemplos executados.”21 Os 
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editores conseguem levar o livro a uma quarta edição, mas ficava já firmado 
desde a segunda o propósito de Raul Lino em estruturar um livro diferente.

A Casa Portuguesa, de 1929, no campo da história da arquitectura, é tam-
bém ele aparentemente circunscrito à arquitectura doméstica e, enquanto 
espaço de investigação, permite a Raul Lino aferir e informar a progressão do 
seu discurso teórico na proposta de um método de projecto, coligindo cons-
tantes, permanências e transformações na arquitectura portuguesa, enfim, “o 
fio da tradição […,] base segura e certa para todo o movimento progressivo”.22 
Neste inquérito, Raul Lino faz uso não do desenho mas antes da fotografia, 
recurso que – não lhe sendo afim – possibilita um registo objectivo de reco-
nhecimento e transmissão, melhor correspondendo ao âmbito de uma exposi-
ção como a que motiva a encomenda do livro.

Face ao sucesso editorial do primeiro livro, com quatro edições, mas 
perante a silenciosa dissensão editorial e a recepção desvirtuada do que seriam 
os seus objectivos – “tomado por livro de receitas (e isto já sucedeu a outro 
semelhante que anteriormente publicámos)”–23 Raul Lino publica em 1933 o 
anunciado livro. Casas Portuguesas, reportando nos objecto e objectivos ao 
de 1918, duplica aproximadamente a dimensão do texto, inteiramente rees-
crito, apresentando uma estruturação formal e um aparato conceptual mais 
elaborados; – a afinação disciplinar, dedicando-o aos “jóvens colegas das esco-
las portuguesas de belas-artes”,24 – e o apartar assertivo entre o texto e a ima-
gem, configuram a construção de um discurso teórico disciplinar, descrição e 
disseminação da arte edificatória. Um sistema de doze virtudes – evocando 
subliminarmente as candeias da arquitectura de Ruskin –25 organiza o livro, 
distribuídas por três níveis: – economia, entre a economia e a beleza (as vir-
tudes materiais e as virtudes espirituais), e beleza. Esta tripartição e o sentido 
progressivo das virtudes, das tangíveis aos valores, possibilita uma correlação 
com a tríade clássica, tanto vitruviana como albertiana, procurando conciliar 
quer o pendor construtivo do primeiro, quer o acento conceptualizador do 
segundo.26

Ao longo do texto mantêm-se as pequenas narrativas de imagens mentais 
concretizadoras, figurando as “Ilustrações” como um capítulo autónomo. Esta 
V parte é constituída por 24 estampas, numa cuidada e disciplinar disposição 
arquitectónica: articulam-se plantas, cortes, alçados e alçados perspectivados. 
Correspondendo a vinte projectos profissionais de Raul Lino, a maioria foi de 
facto concretizada em obra,27 conforme intenção manifestada em 1918, ates-
tando assim uma plena relação entre a prática profissional e a empresa teórica 
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disseminadora – aproxima-se em nosso entender do propósito palladiano de 
publicar um portfólio profissional, como é observável sobretudo no segundo 
de I Quattro Libri dell’Architettura (1570, Palladio, 1508-1580). A concisão dis-
ciplinar e a autonomia discursiva conferem uma grande unidade a esta parte, 
com as imagens a constituírem um corpo sem se distribuírem ao longo do 
texto; não sendo explicitado, a escolha dos projectos e a sua sequência cons-
trói um sistema ordenado, que exemplifica, ilustrando um modo arquitector.28 
Porém, a hiper-discursividade das imagens terá adquirido um poder redutor – 
os exemplos tomados por modelos –, quando ao objecto em causa é essencial 
um valor generativo,29 nomeadamente por meio das potencialidades de con-
cepção artística propiciadas pela analogia.

Raul Lino antecipara quer a possibilidade de uma recepção redutora dos 
seus livros – em 1918 advertira não se tratar nem poder ser um formulário –, 
quer a importância e os riscos associados às ilustrações como exemplificação 
das ideias – de onde as reservas em ilustrar profusamente, as consequentes 
divergências editoriais e por fim a procura de recursos mais disciplinares para 
o fazer. Mesmo que já levados a obra, os projectos apresentados não o são 
através da assertividade da fotografia, antes pela sugestão de obra a ser que o 
desenho de arquitectura comporta, confirmando-se o objectivo de constituí-
rem não modelos mas antes exemplos. E se em ambos os livros sobre o pro-
jecto moderno da casa Raul Lino procura sanar equívocos quanto à sua posição 
relativa à questão da casa portuguesa, acabará contudo por potenciar a sua 
paternidade, agora no quadro de um novo regime político.

3. casas do povo: ex(em)pli(fi)car um método moderno de projecto

Cerca de três décadas depois de A Nossa Casa e década e meia de Casas 
Portuguesas, a publicação dos referidos artigos de Raul Lino no Mensário das 
Casas do Povo constitui nova tentativa na procura de um sistema de comuni-
cação das ideias, em que texto e imagem, explicação e exemplificação se articu-
lem sem margem para equívocos, imitação ou apropriações deturpadas.

Entre os três documentos observam-se determinadas correspondências 
que permitem propor que o conjunto publicado no Mensário constitui uma 
terceira via, mediando os dois primeiros livros. De A Nossa Casa toma Raul 
Lino as primeiras e essenciais ideias, a sua sequência e encadeamento, bem 
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como o género de escrita, coloquial e narrativo. Casas Portuguesas permitira-
-lhe aferir a pertinência de uma estrutura explícita, que compassasse a leitura, 
fomentando pausas propiciadoras de reflexão sobre as ideias, até aí expostas, 
e em tempos de assimilação própria – na surpresa até de as encontrar em 
qualquer momento do quotidiano. Deste livro sobre a casa toma igualmente 
a necessidade imperiosa de ilustrar – exemplificando –, colocando-se contudo 
a questão de como o fazer sem que tal concretização adquira a dimensão de 
modelos reproduzíveis: que género de imagens empregar e como fazer incidir 
o problema sobre os valores, esses sim modelares, garantindo a relatividade das 
formas arquitectónicas apresentadas na sua condição de exemplos.

É evidente que ideias e formas não são inteiramente dissociáveis – até por-
que o discurso de Raul Lino é sempre mais concreto do que conceptualizador – 
e dificilmente podemos defender que, mesmo na diversidade dos exemplos que 
apresenta – projectos seus, logo necessariamente de tendência –, não houvesse 
uma convicção modelar no seu encorpamento. Por outro lado, e precisamente 
em 1933, principiara a tarefa estruturadora do Estado Novo, promovendo a 
definição de tipos-modelos, nomeadamente na concepção de redes de equipa-
mentos locais – no seu sentido mais imediato e seriado, de natureza repetitiva. 

Raul Lino. A Nossa Casa. 1.ªedição. Lisboa: Atlantida, 1918.
Raul Lino. Casas Portuguesas. 1.ªedição. Lisboa: Valentim de Carvalho, 1933.
Mensário das Casas do Povo, # 6. Lisboa: Junta Central das Casas do Povo, Dezembro 1946.
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Ainda que regionalizáveis, as mais das vezes tal operar-se-á por meio da varia-
ção dos aspectos pictóricos, um entendimento de que Raul Lino se aproximara 
já em 1915 com o projecto do Hotel-Solar, no qual equacionara a dimensão 
universal das condicionantes decorrentes de um uso – eminentemente arti-
culado em planta – e o carácter pitoresco específico de cada lugar, apreensível 
pelos aspectos exteriores – e assim confiável aos alçados. Esta compreensão 
de tipo e variação insere-se na noção neoclássica de tipo, com o problema do 
estilo a ser agora discutido em outros termos que não o das ordens clássicas, 
antes incidindo no problema da arquitectura como representação de uma 
nação, região ou povo.

Os sete artigos publicados entre Dezembro de 1946 e Dezembro de 1947 
constituem um conjunto, e mais apropriado será até considerar que se trata de um 
só texto publicado em fascículos. Esta hipótese advém sobretudo da sequência 
temática dos mesmos, mas também do encadeamento que é assegurado no início 
de cada número –“é necessário haver conhecimento do que se tratou em ante-
riores artigos publicados nos n.os 6, 8, 10 e 14 deste «Mensário»”–,30 como ainda, 
mesmo que menos explícita e rigorosamente, pela repetição dos próprios títulos.

#6  Dez. 1946 10, 16 “Aspectos que falam”
#8  Fev. 1947 10-11 “Que aspecto havemos de dar às Casas do Povo?”
#10  Abr. 1947 11-12 “Que aspecto havemos de dar às Casas do Povo? III”
#12  Jun. 1947 10-11 “Que aspecto havemos de dar às Casas do Povo? IV”
#14  Ago. 1947 11 “Apontamentos sobre a planta para uma Casa do Povo”
#15  Set. 1947 15-16 “Que aspecto havemos de dar às Casas do Povo? VI”
#18  Dez. 1947 13-14 “Que aspecto havemos de dar às Casas do Povo? VII”

Entendendo portanto os artigos como fascículos de um só texto, na perio-
dicidade da publicação, Raul Lino encontra – com naturalidade, um dos valo-
res que lhe é caro – um mecanismo que compassa a leitura, propiciando o 
espaçamento das ideias, sem que tenha que explicitar um sistema, conciliando 
aspectos das distintas abordagens estruturais dos primeiros livros. A repeti-
ção dos títulos – e a sua numeração corrida mas intermitente – pouco revela 
relativamente aos três corpos problematizadores do conjunto, divisão que ape-
nas a análise do texto nos permite propor. Assim, consideramos que os dois 
primeiros artigos constituem uma introdução, os quatro seguintes o corpo de 
exposição por exemplificação, e o último, tratando um tema aparentemente 
complementar, converte-se em conclusão de todo o texto.
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Relativamente aos títulos e às suas constantes – que aspectos falantes have-
mos de dar…–, a leitura revelar-nos-á a inquietude projectual na procura de 
uma arquitectura nacional regionalmente diferenciada, uma expressão arqui-
tectónica falante – uma linguagem ou estilo. A variação de um apontamento 
sobre a planta – correspondente ao primeiro exemplo mas publicado apenas 
após o segundo, e ainda que podendo mais não ser do que uma vicissitude 
editorial – confere voz protagonista a este instrumento de concepção que para 
Raul Lino detinha primazia na estruturação interna do projecto.

“Se pensarmos em estabelecer em qualquer região uma Casa do Povo, 
além do programa das suas disposições que implicam o arranjo interno […] – 
façamos de conta que a respectiva planta fora estudada de acordo com o pro-
grama estabelecido – […],31 temos também – no que respeita aspectos exter-
nos e decoração – que atender às condições do local, ao género da paisagem 
e características do clima. Por isso haverá uma grande diferença entre uma 
Casa do Povo destinada ao sul do país – Algarve e Alentejo, e uma outra nas 
Beiras, mais para o norte, ou para a Beira-mar. Cada região tem as suas feições 
especiais, tanto na maneira de ser do povo, como na fisionomia das casas que 
lá se constroem.”32

É na relação entre planta e alçado que o projecto se desenvolve, isto é, entre 
um elenco de formas arquitectónicas e usos, mais técnicos ou quantificados 
– que o arquitecto arranja, dispondo e distribuindo – e o binómio mesoló-
gico homem-lugar – ou mais concretamente cliente-sítio. Planta e alçado, e 
em particular o alçado perspectivado – simultaneamente meios de concepção, 
representação e comunicação – implicam diferentes competências na sua lei-
tura. Deste ponto de vista consideramos que Raul Lino dá preferência à comu-
nicabilidade pictórica do alçado ou perspectiva, acessível a todos, enquanto a 
planta como representação mais abstracta propicia explicações mais lógicas e 
processuais; comunicando com interlocutores mais habilitados, procura igual-
mente elevar o nível geral de cultura, até porque um dos seus argumentos é 
precisamente a “importância do desenho como factor da educação nacional”.33

Detalhando a estrutura proposta para o texto sobre o aspecto a conferir às 
Casas do Povo, Raul Lino considera primeiramente sobre problemas gerais de 
arquitectura – presentes em quaisquer casas – entendendo-a como of ício e arte 
social e colectiva, factor de cultura e de transformação da paisagem. Vertendo 
alguns dos valores – ou virtudes – elaborados nos dois livros anteriores, apenas 
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no final do segundo artigo coloca a questão específica das Casas do Povo. A 
exposição de três exemplos – amostragem assente no critério de diferenciação 
regional – incide no processo de concepção do projecto, sequência metódica 
articuladora de princípios de disposição, construção e carácter. No sentido de 
garantir a explicação pedagógica do exemplo – a apreensão dos princípios – e a 
fim de evitar a sua conversão em modelo e consequentemente uma reprodução 
pictórica e acrítica, o texto estabelece momentos explícitos de relação com as 
imagens, colocadas a par, e sublinhando constantemente tratar-se de “simples 
exemplos”, que tudo o que se fez “também se explica”, ou que a ilustração que 
serve de base ao arrazoado se trata de “um simples esboço, sem pretensão a 
projecto”, ou ainda que “esta ilustração, tal como está desenhada, poderia na 
execução ser transformada numa coisa desenxabida ou até ridícula.”34 O último 
artigo trata da ambiência interior – da decoração, que Raul Lino entende 
intrínseca à arquitectura – e que deverá estar em relação coerente com o exte-
rior. Considerada desde o aspecto geral, expressão das opções arquitectónicas 
e construtivas, até apontamentos decorativos e mobiliário, demonstrará “bom 
gosto, compreensão do espírito popular e profunda aversão por tudo o que for 
afectado […, sem deixar de conciliar] uma aragem de mundos diferentes, na 
paisagem, nas actividades, na distância dos tempos”.35

Observem-se agora os conteúdos dos artigos de Raul Lino publicados no 
Mensário, recorrendo a excertos do autor, mas explicitando os temas e proble-
mas que vão sendo colocados; a sequência é sensivelmente a do texto, para a 
qual, sendo corrido, propomos subtítulos ou corpos temáticos. Esta categori-
zação permite aceder à estrutura de um pensamento disciplinar que, de outro 
modo, assemelhar-se-ia apenas a um discurso prosaico e evidente.

#6 – problemas gerais de cultura, paisagem, arquitectura e construção 1;
 [a] genius loci: “um génio amável, congraçador e urbano”;
 [b] função arquitectónica-urbana: “posição dominadora ou eminência a 

dentro do povoado era sempre ocupada por igreja ou outro edif ício impor-
tante que assim expressava plàsticamente o seu significado na vida do povo”;

 [c] construção e decoro – Boas e más maneiras em Arquitectura, 1924, Trystan 
Edwards–: “cada construção de per si era naturalmente executada nos moldes 
tradicionais da região, usando-se os materiais mais acessíveis e mais experi-
mentados, adoptando-se a forma de acabamento considerada mais decorosa e 
mais conforme as boas maneiras, a atenção devida ao Próximo…”

 [d] “É bonito dizer-se que as nossas construções devem ter carácter regio-
nal, que devem seguir tradições locais, integrar-se na paisagem etc. Mas não 
basta. Precisamos de olhar as coisas em profundidade, tentando recuperar 
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o perdido instinto. […] É à Arquitectura que compete resolver o problema 
na realidade, porque a Arquitectura é a Arte social por excelência, e ou é 
compreendida e sentida por todos, ou deixa de ser a Arte do povo, da 
colectividade.”

 [e] “A importância do desenho como factor da educação nacional […:] o 
que urge fazer primeiro que tudo seria estabelecer o ensino do desenho em 
bases de eficiência, desde a escola primária e a educação pré-primária até ao 
ensino liceal […;] ensinar a ver, desenhando […, para] reeducar o sentimento 
visual da gente”;

#8 – problemas gerais de cultura, paisagem, arquitectura e construção 2;
 [a] naturalidade e falta de sentido social da arquitectura: “falta de natura-

lidade nas obras que construímos, nomeadamente no que respeita os seus 
aspectos externos ou decorativos […,] aquela natural despreocupação que o 
prolongado hábito confere […, perdida por descuido no descurar dos “efei-
tos educativos que resultam de toda a obra – seja ela qual fôr – exposta ao 
público; […; e por pretensão, ao] imitar arquitecturas de duvidoso valor ou 
em copiar, sem critério, coisas estrangeiras”;

 [b] proporção, ossatura arquitectural e ornamento: “É das proporções que 
resulta a harmonia, não é dos ornatos. Estes e a aplicação de cores podem 
contribuir para manter a harmonia, mas não a podem criar onde ela não 
exista de raiz – nas proporções da construção.”

 [c1] “a arquitectura popular […,] antiga maneira rústica de construir […:] 
sentido inato de harmonia, o seu talento instintivo de harmonizar as cons-
truções com a paisagem, o seu amor da simplicidade, o seu desprezo pelas 
inutilidades sem graça [… –] exemplos para tudo o que tivermos de empreen-
der, desde a casita mais modesta até ao palácio sumptuoso.”

 [c2] lições do vernáculo para o projecto moderno: “sentir, saber distinguir e 
ter talento para aproveitar dos ensinamentos. – Não que seja preciso copiar, 
porque na maior parte das vezes os programas das obras são muito diferen-
tes dos de outras épocas, – diversos no espírito e nas condições materiais.”

 [d] circunstâncias regionais (mais abrangente) e condições locais (mais 
específico)

 – introdução ao tema das Casas do Povo;
 [e] a analogia como mecanismo de transferência projectual – as confra-

rias de outrora como o programa mais similar ao das Casas do Povo (e dos 
Pescadores); “mas ainda assim o programa hoje é diferente. Há que atender 
ao uso que hoje se dá a estas casas, às condições de vida de agora, às ocupa-
ções recreativas que presentemente são muito diversas.”

#10 – exemplo 1; alçado-perspectiva, firmado “R.L.: II-947”; [ver #14]
 [a] destinado a “qualquer terra do continente, de Coimbra para Norte, até à 

fronteira galega”;
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 [b] exemplo de “uma sede das maiores”: todo o programa das Casas do Povo 
–formas-uso, excepcionais e de base – é detalhado;

 [c] “Imaginamos uma edificação distribuída por três alas formando U, em 
que o centro é ocupado por pátio descoberto”;

 [d] “o todo tem a disposição de planta mais conveniente, […] no que respeita 
à localização mais própria de cada divisão […;] certa nas suas disposições 
em que se revela uma arrumação indicativa de clareza de planta, e certa no 
aspecto dos alçados […, em] impressão de seriedade e a-propósito”;

 [e] “O alpendre é acolhedor e, ao mesmo tempo, impõe-se por uma feição 
arquitectural que não é a do simples abrigo da casa de habitação campestre.”

 [f ] “Não tratamos de pormenores, porque isto é apenas esboço, e o que 
importa por hoje é o aspecto geral da sede. […] Voltando a falar da nossa 
ilustração, – muito propositadamente nos abstivemos de quantidade de cha-
mados embelezamentos […]. Queremos mostrar que um aspecto agradável 
de construção não depende em primeiro lugar destes acrescentamentos 
secundários.”

 [g] “mostrar honestamente a solidez da construção”;

#12 – exemplo 2; alçado e planta; projecto da Sede da Assembleia de Abrantes, 
1923-28, FCG36 RL163;

 [a] entre Mondego e Tejo: nas “Beiras, mais para o norte, ou para a Beira-
mar” [#8];

 [b] o valor prático ou arquitectónico de uma obra de construção “tem de par-
tir dos seguintes princípios: 1.º estabelecimento de um programa perfeita-
mente definido; 2.º conhecimento cabal das condições do terreno a que a 
edificação se destina”;

 [b1] “como exemplo, um projecto de construção que não é Casa do Povo, 
mas sede de «Assembleia» recreativa […;] o seu destino é comparável ao das 
Casas do Povo – edif ício para reuniões de carácter recreativo ou cultural, – 
[…]; uma casa realizada e construida desde a raiz”;

 [b2] “a dificuldade da solução era agravada pela diferença de nível – quase 4 
metros – entre dois extremos do terreno”;

 [c] da irregularidade do terreno e da disposição da planta pela “distribuição 
dos corpos”: exemplo do “átrio de entrada, onde é resolvida a divergência de 
direcção das duas ruas, apresenta[ndo] disposição perfeitamente simétrica 
[…;] varandas alpendradas para desafogo das duas salas maiores […;] peque-
nos saguões tornam possível iluminação e arejamento dos serviços […;] 
estabelecimento de coberturas simples de construir e de aspecto harmónico, 
prevalecendo-se o arquitecto da circunstância de ser conveniente elevar o 
pé-direito do salão de festas”;

 [d] da “índole da edificação”: “no exterior teve-se em atenção o carácter local 
das construções tradicionais, de molde que o que se fez não fosse destoar da 
fisionomia geral da terra”;
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#14 – exemplo 1; planta [ver #10];
 [a] “plantas e aspecto exterior pertencem a um mesmo tipo de construcção. 

Sobre esta base podem-se introduzir inúmeras modificações sem que a dis-
posição geral fique desvirtuada.”

 [b] “O Pátio presta-se a vários tratamentos segundo o uso que se lhe queira 
dar e conforme o clima da região e a orientação do edif ício. Pode ser todo 
coberto por uma boa ramada, ter um tanque decorativo a meio, ou ser arbo-
rizado de harmonia com o género da vegetação local.”

#15 – exemplo 3; alçado-perspectiva, “R.L.: 1947”; na sequência da publicação 
é encomendado a Raul Lino o projecto de alterações à Casa do Povo de 
Ferreira do Alentejo, 1947-48, FCG RL497;

 [a] Além-Tejo, “em qualquer terra do Sul do país”;
 [b] “terreno mais dispendioso, a meio da povoação […, no] alinhamento de 

duas ruas que se cruzam, e é a esta área limitada que se tem de conquistar 
lugar para um vasto alpendre – condição apetecível [não sendo possível jar-
dim ou pátio] – que assim fica incorporado no próprio âmbito da constru-
ção”, tal como um terraço ou eirado aproveitando parte da área de cobertura;

 [c] “maneiras de resolver o problema arquitectónico onde a fachada torneja 
para outra rua […:] o abaixamento da construção ali mesmo onde de outras 
vezes é do uso levantar-se a frontaria”;

 [d] construção-ornamento e carácter: observações várias quanto ao dosea-
mento, disposição e desenho de detalhes de alvenaria; “a expressão arquitec-
tónica […] resulta do prevalecimento das condições impostas pela disposi-
ção interna […,] aproveitadas jeitosamente para se obter um efeito externo 
de certo carácter […;] a fisionomia característica da Casa é obtida principal-
mente pelas proporções, pelo a-propósito dos processos regionais de cons-
truir, pela escolha e disposição discreta dos elementos arquitectónicos”;

 [e] antecipando o artigo seguinte: “as condições que imperam na composi-
ção externa das Casas do Povo hão-de-se prolongar ao arranjo e à decoração 
interna das principais divisões”;

#18 –“o arranjo interno das Casas do Povo”; duas perspectivas do interior:
 “um pequeno átrio de entrada ao rés do chão da rua e uma ampla galeria em 

andar nobre”;
 [a] “expor apenas simples exemplos […;] nunca será de mais repeti-lo […: 

aproveitar uma ou outra ideia, adaptar o feitio, alterar dimensões ou trans-
ferir um motivo para outro sítio] – não são maneiras de arquitectar, nem de 
decorar”;

 [b1] cultura popular: linguagem falada e linguagem plástica, criadas e apu-
radas ao longo dos tempos “com base num misterioso sentimento inato e 
cultivável…”

 [b2] a ainda pertinência – neste programa mais do que em qualquer outro 
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Estratégias projectuais: ordem fechada e novo paradigma 
(plantas-diagramas nas mesmas escalas)

Mensário das Casas do Povo #8, Fev. 1947: 10. Exemplo 1., “de Coimbra para Norte”, #10, 
Abr. 1947: 12 e #14, Ago. 1947: 11; corresponde ao projecto da Assembleia de Abrantes, 
1923-28. Exemplo 2., entre Mondego e Tejo, #12, Jun. 1947: 10-11. Exemplo 3., Além-
Tejo, #15, Set. 1947: 16. Sobre “o arranjo interno das Casas do Povo”, #18, Dez. 1947: 13-14; 
as plantas correspondem ao projecto da Casa do Povo de Ferreira do Alentejo, 1947-48. 
Hemeroteca Municipal de Lisboa; FCG RL497.

– das artes e of ícios: “[n]ada há aqui neste interior que seja extraordiná-
rio ou dif ícil de executar”; a indústria caseira local, bons artífices, execu-
ção com prazer profissional, bons desenhos, “feitos também com bom gosto, 
compreensão do espírito popular e profunda aversão por tudo o que for 
afectado”;

 [c] decoração instrutiva, exemplificando com quadros, “boas litografias, rela-
tivamente baratas, de assuntos interessantes que tragam às Casas do Povo 
uma aragem de mundos diferentes, na paisagem, nas actividades, na distân-
cia dos tempos”; [contudo claramente de evocação epopeica…]

 [d] saltos discursivos: da ironia crítica à estória-metáfora: desejaríamos 
apontar “umas regras, preceitos, com valor prático, para o arranjo interno 
das Casas do Povo. – Seria tão útil, tão cómodo, poder estabelecer umas 
normas, uma espécie de receitas: um tanto de História, tanto de etnografia 
e de sociologia, tanto de regionalismo e de folclore, e mais um pouco de 
ornamentação em pó para espalhar pelo conjunto, para que tudo saia certo 
no fim… Seria tão útil! |Mas temos receio que a nossa tentativa se frustrasse 
como no conhecido caso” em que…; 

 [e] final do artigo, assinalado por “Lisboa, Outubro de 1947.”

4. percurso de um projecto: lugar, sintaxe, vocabulário

Raul Lino considera sobre o espírito do lugar e do tempo, a obra conti-
nuada dos homens colaborantes com a natureza – destacando a naturalidade 
e a harmonia, virtudes espirituais em Casas Portuguesas. A arquitectura é arte 
social se for expressão colectiva e popular; desenvolvendo a analogia da língua-
-linguagem – falada-falante –, evita empregar o termo estilo. E a arquitectura 
popular, antiga maneira rústica de construir, não há-de ser copiada, antes sen-
tida e compreendida nos seus princípios, adaptados nas formas às condições de 
vida de agora, tanto espirituais como materiais. Face aos seus livros anterio-
res, neste texto emprega com grande parcimónia o termo carácter… É este “o 
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1.

3.

2. 1. 3.
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problema […:] casas portuguesas para todos os portugueses […,] problema não 
só de carácter estético mas sobretudo de carácter social”,37 agora nas palavras 
de Fernando Távora, na versão de Novembro de 1945 de “O Problema da Casa 
Portuguesa”. Desencontrados nos seus percursos, F.L. – como assina Fernando 
Luís Távora este texto – afirma não visar em especial R.L.; mas será dif ícil 
pensar que não, tanto mais quanto é crítico em relação às suas competências 
enquanto arquitecto.38 O ensaio de 1945, “refundido e aumentado pelo autor”, 
é publicado novamente em 1947,39 intervalo no qual são publicados os artigos 
de Raul Lino; e colocados em paralelo, estabelecem-se certas ressonâncias – no 
evitar de alguns termos ou no que é acrescentado ou omitido – que apontam 
para o conhecimento mútuo dos textos.

“Não se podem estabelecer regras fixas para a disposição interna das casas; 
[… mas] há uma lógica que deve ser respeitada em qualquer caso: como mora-
dia, a casa tem de obedecer ao modo de vida e às predilecções dos principais 
moradores; como construção terá de sujeitar-se às condições f ísicas do sítio”.40

Duas premissas são assim necessárias para encetar um projecto: o conhe-
cimento da região e do terreno – duas das seis partes da edificação para Alberti 
–; e um programa perfeitamente definido – elenco que o uso e o modo de viver 
fazem com que se considere necessário, sem o distinguir do cómodo, “mas na 
afirmação de que, tal como sucede nas cidades, assim também relativamente 
às casas, há umas partes que são de todos, outras de uns poucos e outras indi-
viduais.”41 Quanto à primeira condição, região e terreno englobam paisagem, 
lugar, envolvente e sítio, tanto nas suas circunstâncias intangíveis como nos 
seus constrangimentos mais f ísicos; na proposta de Raul Lino no Mensário, 
expressa-se na diferenciação regional – de base mesológica, isto é geográfica 
e cultural –, exemplificando igualmente distintas condições de urbanidade – 
diversas envolventes, mais arborizadas ou mais construídas, bem como nas 
condicionantes e frentes do lote, com exemplos de quatro frentes principais, 
três e duas (contíguas). Relativamente ao programa, para Raul Lino cada uso é 
entendido associadamente a formas – em diversidade geométrica –, que pelas 
suas relações de hierarquia detêm a possibilidade de constituir formas-fortes 
ou protagonistas, uma determinada função no todo. E o pátio, o átrio – de 
entrada ou o salão –, o alpendre e a cobertura são as partes que melhor cum-
prem a função de abrigo e acolhimento; mas sobretudo o pátio, podendo ser ou 
conter todas as outras, como propõe Alberti.

CONQUISTA SOCIAL DO TERRITÓRIO.indb   94 19/10/2017   15:09:25



95

ARQUITECTURA E PÚBLICA-ACÇÃO. A NOSSA CASA NO MENSÁRIO DAS CASAS DO POVO...

“De todas as partes [na casa de campo] a mais importante é aquela que se 
julga poder chamar-se pátio ou átrio e a que nós chamaremos “o seio da casa”; 
[…] será a parte mais importante, para a qual convergem, como se fosse a praça 
pública do edif ício, todos os membros menores, e a partir da qual serão devi-
damente distribuídos não só os acessos mais cómodos, mas também as conve-
nientes aberturas de iluminação. […] E em certos lugares quiseram cobri-los 
com um tecto, em outros deixá-los a céu aberto, em outros lugares em parte 
cobertos, em parte descobertos; em alguns lugares juntaram-lhes um pórtico 
de um só lado, em outros de vários lados e em outros ainda de todos os lados.”42

É precisamente a propósito do exemplo em que o pátio constitui o tema 
essencial do edif ício que Raul Lino considera sobre um mesmo tipo de cons-
trução, e as possibilidades de o modificar, em planta como no aspecto exterior; 
esta é uma concepção volumétrica de tipo, não apenas diagramática, e que 
considera simultaneamente edif ício e jardim. O recinto é a forma elementar de 
estabelecer um lugar de abrigo; para Gottfried Semper constitui um dos quatro 
elementos da arquitectura; e para Martí Arís, o claustro – pátio perfeito com 
jardim incluso – é o exemplo de eleição para formular uma nova “definição de 
tipo arquitectónico entendido como um princípio ordenador segundo o qual 
uma série de elementos [ou partes], governados por [uma ordem e] relações 
precisas, adquirem uma determinada estrutura.”43 Para Raul Lino o pátio, o 
alpendre ou as varandas alpendradas, exteriores, e o átrio ou salão, interiores 
– numa concepção espacial homeotópica, como formula Alan Colquhoun –,44 
constituem arquétipos de intimidade; porém, a dimensão concreta – pictó-
rica e construtiva – do seu pensamento sobrepor-se-á sempre a um estado de 
esboço estrutural. Veja-se como, considerando que não trata de pormenores, 
no Mensário o exemplo de construção com pátio não dispensa apontamentos: 
“tem a distingui-la, além das proporções, apenas uma alpendrada de simples 
colunas e os aventais de tradição, recortados em sanefa, nas janelas do andar 
nobre. As esquinas da casa são autênticas pedras de cunhal sobrepostas, num 
louvável desejo de mostrar honestamente a solidez da construção.”45 Mas, 
tomando a proposta de Jacques Lucan, a nossa perspectiva tende a concentrar-
-se mais na sintaxe da obra de Raul Lino do que no seu vocabulário.46

Tal como Choay propõe no pensamento de Alberti a presença de uma 
tríade análoga à de Vitrúvio – em diferenças substantivas e não apenas nomi-
nativas – interpretamos na obra de Raul Lino – escrita, desenhada e construída 
– similar presença. Se em A Nossa Casa não é explicitada – tal como não o é 
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a estrutura do livro –, em Casas Portuguesas ascende a uma condição estru-
tural; e no Mensário, não sendo novamente exposta, em nossa interpretação 
Raul Lino retoma a trilogia do primeiro livro: construção, disposição, carácter 
– podendo então corresponder a economia, entre economia e beleza, beleza no 
seu livro de 1933; a necessitas, commoditas, voluptas para Alberti; e a firmitas, 
utilitas, venustas para Vitrúvio. Podendo estabelecer-se uma correlação com a 
ordem de publicação dos exemplos no Mensário – numa progressão do mais 
concreto ao mais imaterial que a própria trilogia contempla, e isto em qualquer 
um dos autores –, cada projecto não deixa contudo de abarcar a totalidade da 
tríade, do mesmo modo que nesta se estabelecem tensões permanentes e pola-
ridades equitativas.

O primeiro exemplo exalta a solidez da construção; é assim significativo 
que o pátio como arquétipo, tal como a planta deste edif ício, apenas sejam 
considerados depois do segundo exemplo, no qual é enfatizada a disposição 
da planta pela distribuição dos corpos; o terceiro considera sobre a índole da 
edificação, procurando uma expressão arquitectónica de certo carácter – sendo 
neste caso que Raul Lino manifesta toda a atenção ao detalhe que lhe é pró-
pria, no entendimento de um ornamento inscrito e não aposto. No processo de 
projecto, como na obra como um todo, a fisionomia característica decorre das 
proporções, do a-propósito dos processos regionais de construir, da escolha e dis-
posição discreta dos elementos arquitectónicos. E de facto, a proporção – essa 
“esquiva virtude”47 que, sendo uma constante no seu pensamento e escritos, 
Raul Lino não fixou entre as doze que articula em Casas Portuguesas – afigura-
-se como o principal operador na presença da tríade clássica na sua obra.

Outro argumento para a intencionalidade de Raul Lino na ordem dos exem-
plos prende-se com a cronologia dos seus projectos: se o primeiro e o terceiro 
são expressamente elaborados a par do texto, em 1947, o caso da Assembleia 
de Abrantes datava então de há mais de duas décadas.48 E se entre os textos 
observamos uma relativa coesão, os projectos – pese a especificidade de cada 
um –, revelam, por um lado, as constantes do seu pensamento, por outro e 
formalmente, denunciam a perda de vivacidade das primeiras duas décadas 
da sua obra, que a partir da década 1920 acusou aquilo que Pedro Vieira de 
Almeida apontou como sucessivas reduções de linguagem.49
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5. estratégias projectuais: ordem fechada e novo paradigma

“Dois métodos podem ser seguidos… Ou projectar uma caixa arquitectó-
nica simétrica, na qual procurarás, o melhor que possas, distribuir os serviços 
necessários a uma habitação… Ou dispor os serviços em plano, segundo a sua 
importância, o seu lugar relativo e as relações a estabelecer entre si, elevando 
a caixa na razão destes serviços sem te preocupares em obter um aspecto 
simétrico. [Diferentemente de um monumento,]50 numa habitação privada, 
a regra imperiosa é a de atender primeiro às necessidades dos seus habitan-
tes e não fazer despesas desnecessários. As habitações dos antigos, nem as da 
Idade Média, não são simétricas. A simetria aplicada à arquitectura privada é 
uma invenção moderna, uma questão de vaidade, uma falsa interpretação das 
regras seguidas nas belas épocas da arte.”51

Jacques Lucan52 trata destas duas ordens: a primeira, fechada, em que a 
composição assenta na distribuição interna, atendendo mais à regularidade 
dos compartimentos e da figura exterior do edif ício do que às irregularidades 
do terreno; por via francesa oitocentista, a noção de composição substituirá 
progressivamente a de disposição. Nesta ordem fechada, a regularidade do 
edif ício é tomada à partida, quase sempre considerando também a simetria 
bilateral a priori, operando-se a compartimentação espacial dentro dos seus 
limites e o mais possível sob uma só cobertura; a conveniência do corredor virá 
complementar a anterior estratégia de sequência de salas. Prenunciando uma 
ordem aberta, a disposição coordena a justaposição de partes – formas-uso –, 
aglutinadas em torno de uma principal, formando um aglomerado pitoresco 
que, propiciando grandes variações de perspectiva na sua percepção, primeira-
mente atende e incorpora no próprio processo as diferentes circunstâncias do 
terreno ou lugar. A simetria é aqui balanceamento e equilíbrio: várias cobertu-
ras, acusando a independência dos elementos-peças e a sua dimensão e hierar-
quia internas – e é precisamente a propósito da cobertura que Raul Lino trata 
as formas-fortes em A Nossa Casa. Para o norte-americano Andrew Jackson 
Downing, em publicação de 1842, a regularidade da “simetria bilateral”, produz 
uniformidade, enquanto a irregularidade balanceada “entre duas diferentes 
partes colocadas a cada lado de um eixo, [em] equilíbrio de volumes e mas-
sas”, produz uma composição simétrica; a primeira não exige grande sensibili-
dade arquitectónica para ser apreciada, satisfazendo facilmente as exigências 
da razão, a segunda produz um agrado mais intenso e duradouro.53 Refira-se 
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que esta estratégia – para Lucan um novo paradigma assente na irregulari-
dade, propiciador da transição da ordem fechada à ordem aberta – emerge 
eminentemente por via da arquitectura doméstica inglesa,54 na aliança entre a 
sua desejada qualificação corrente e a emergência das preocupações de conve-
niência e conforto, nomeadamente no âmbito da privacidade e intimidade da 
vida familiar.

Neste sentido, nas primeiras décadas da obra de Raul Lino domina esta 
estratégia de uma composição pitoresca, de que são exemplo a casa Monsalvat, 
1901, os projectos-tipo para dispensários, 1902-10, ou a Assembleia de 
Abrantes, 1923. Aqui, o átrio de entrada – encorpando a divergência de direc-
ção das duas ruas – apresenta uma disposição perfeitamente simétrica, gerindo 
as relações de todo o edif ício; por sua vez, incorporando a multiplicidade de 
coberturas manifesta no próprio espaço urbano as forças ou funções volumé-
tricas internas, conseguindo assim dar voz pública ao salão.

Progressivamente Raul Lino vai aderir a uma estratégia de ordem fechada, 
na qual se insere o primeiro exemplo no Mensário – que ainda assim apresenta 
um volume anexo como factor de irregularidade. Tal adesão operar-se-á tanto 
por economia – “boa ordem, exacta medida, equilíbrio entre o esforço ou dis-
pêndio e os resultados, concordância das partes e harmonia no conjunto” –;55 
como a favor de simplificar, fosse no caso de um programa de repetição – como 
os Jardins-Escola João de Deus, a partir de 1909, onde primeiro terá reflectido 
sobre as virtudes desta estratégia de projecto –, fosse no propósito de propor 
casas modestas, simples, acessíveis a todos; tal uniformidade poderia ainda 
corresponder ao carácter do cliente ou do programa, nomeadamente em pro-
jectos de representatividade pública – como a Associação Cristã da Mocidade, 
em Coimbra, de 1916.

Tanto a casa Cunha e Costa, Foz do Tejo, 1924, como o terceiro exemplo 
para uma Casa do Povo correspondem ao que podemos considerar uma ordem 
compósita, conjugando as estratégias anteriores. Sobretudo no primeiro caso, 
as partes agregadas em ordem relativamente aberta já não são simples compar-
timentos, antes peças ou núcleos pré-compostos em ordem fechada – estraté-
gia que bem se coaduna com programas mais extensos ou complexos. Na casa 
de Lisboa, domina a ordem fechada, e apenas em planta se compreenderá a 
ordem aberta; no exemplo do Mensário, a abertura da ordem fica compreen-
dida em perspectiva.

Ao longo da sua obra Raul Lino mantém uma sintaxe viva e elástica; se rela-
tivizarmos as circunstâncias temporais e pessoais do seu vocabulário – nunca 
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sem uma devida contextualização histórica-política –, será possível aceder e 
considerar hoje a operatividade de um conjunto de princípios e estratégias pro-
jectuais; e até que ponto não estarão já inscritos em certas obras?

Para Raul Lino, as Casas do Povo constituiriam veículo pedagógico privile-
giado no difundir do seu entendimento de casa como edificação, qualquer que 
fosse o seu uso, mas sobretudo do seu primeiro propósito arquitectónico de 
construir casas para o povo. O texto e os exemplos publicados nos sete fascí-
culos aqui tratados, ao longo de 1947 nos primeiros números do Mensário das 
Casas do Povo, constituem assim um corpo de reflexão que revisita os seus pri-
meiros livros, exemplificando igualmente a actividade projectual desenvolvida 
até então. No Mensário condensa-se quer o pensamento de Raul Lino, quer a 
sua própria crítica à estrutura e programa editoriais de A Nossa Casa, 1918, 
e de Casas Portuguesas, 1933. No vaivém da teoria ao projecto, da escrita ao 
desenho de arquitectura, Raul Lino enraíza na prática portuguesa – com todas 
as agruras da tarefa – um método moderno: mesológico, considerando o espí-
rito do lugar, os condicionamentos do terreno e as circunstâncias programáti-
cas – nas quais inclui o indivíduo-cliente, não lhe impondo, pelo projecto e sob 
o argumento de uma modernista pedagogia social, as convicções do indivíduo-
-arquitecto. As premissas, os princípios e as estratégias compositivas da sua 
concepção arquitectónica – mais na sintaxe do que no vocabulário – mantêm 
toda a sua pertinência disciplinar – antes, como então, como ainda hoje.

Notas

1 O presente artigo insere-se na investigação 
de doutoramento de Carla Garrido de Oli-
veira, em curso, incidindo sobre a primeira 
fase da obra de Raul Lino, até 1933, em par-
ticular sobre a relação entre a obra prática 
e a publicação de textos; em desenvolvi-
mento desde 2010, na FAUP, é orientada por 
Marta Oliveira (FAUP) e por José António 
Bandeirinha (dArq-FCTUC). Este trabalho 
é financiado por Fundos FEDER através do 
Programa COMPETE 2020 e por Fundos 
Nacionais através da FCT – Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia no âmbito do pro-
jecto UID/AUR/00145/2013.

2 Este artigo decorre, em parte, da investi-
gação de Jesica Jaramillo, desenvolvida no 

âmbito de Dissertação de Mestrado Inte-
grado em Arquitectura e sob orientação de 
Carla Garrido de Oliveira. Jesica Jaramillo. 
Casas do Povo, Casas dos Pescadores: A 
dimensão arquitetónica de um organismo 
para o desenvolvimento social. FAUP, 2012. 

3 1879-1974, parte em 1890 para Inglaterra, 
onde é interno em colégio católico, nos arre-
dores de Windsor; entre 1893 e 1897, em 
Hannover, frequenta “uma escola de arte-
sanato e artes e of ícios (Handwerker und 
Kunstgewerbeschule), assistindo a aulas 
teóricas no Instituto Superior Técnico 
(Technische Hochschule), acumulando 
estas actividades com a prática, durante dois 
anos, no «atelier» do prof. A. Haupt, como 
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voluntário.” Raul Lino. “Raul Lino: Visto 
por ele próprio”. Vida Mundial, 21-XI-1969: 
28-32, 37-42.

4 “Se bem que as conquistas da ciência e os 
aperfeiçoamentos da técnica hajam encon-
trado na arte de construir, por vêzes, per-
feita representação […,] só merece real-
mente êste nome o trabalho em que o autor 
procura sujeitar o conjunto da obra a certa 
ideia plástica independentemente da razão 
utilitária do que se pretende edificar”. Raul 
Lino. “Espírito na Arquitectura”. Auriverde 
Jornada: recordações de uma viagem ao Bra-
sil. Lisboa: Valentim de Rio-Carvalho, 1937: 
166-167, 176.

5 A “arquitectura está gradualmente per-
dendo o seu significado como padrão de cul-
tura. Já não reflecte rigorosamente senão as 
actividades da parte material da vida”. Lino, 
“Espírito…”, 166.

6 Expressão nossa, composta a partir dos arti-
gos dedicados à obra de Raul Lino, publi-
cados em A Construcção Moderna: “movi-
mento iniciado pelo sr. Raul Lino” (#56, 10 
Abr. 1902: XIX), “estudos e trabalhos ten-
dentes á nacionalisação da nossa architec-
tura domestica” (Pessanha, #65, 10 Jul. 1902: 
XLIII). Depois da formulação de Henrique 
das Neves, é esta a designação inicial, mais 
arquitectónica e prof ícua do que as fórmu-
las tipo de casa portuguesa, à antiga portu-
guesa, ou mesmo campanha para o apor-
tuguesamento da casa portuguesa (Lino, 
“Raul…”, 29). Para o fenómeno das casas 
nacionais como instrumento de afirmação 
identitária, nacional ou regional, ver Nuno 
Rosmaninho. “A «Casa Portuguesa» e outras 
«Casas Nacionais»”. Letras: Revista da Uni-
versidade de Aveiro, #19-20, 2002-2003: 
225-250.

7 Assim entenderia Raul Lino, altruistamente 
nos seus propósitos pedagógicos – ainda 
que por vezes paternalistas –, na convicção 
republicana de ser socialmente um privile-
giado e sempre no âmbito das suas compe-
tências profissionais; não cremos portanto 
que se revestissem da dimensão instrumen-
talizadora que outros ideólogos do Estado 
Novo fizeram da cultura popular.

8 A Nossa Casa fora inicialmente pensada 
no sentido de integrar a colecção Os Livros 
do Povo: Noções de Tudo, enquadrando-se 
na acção educativa e instrutória, a par das 
reformas do ensino, das indústrias e dos of í-
cios da segunda metade do século XX.

9 Segundo a estrutura do mesmo, conferindo 
a um projecto o destaque de capa; em com-
plemento aos desenhos seguia-se um texto, 
variavelmente mais longo ou mais curto, 
assinado por algum colaborador em parti-
cular ou pelos editores, ou ainda anonima-
mente pela redacção. Dos referidos projec-
tos de Raul Lino, quatro são subscritos por 
longos artigos de D. José Pessanha, um dos 
mentores e apoiantes das ideias do jovem 
arquitecto. Revista Illustrada, A Cons-
trucção Moderna é publicada no período 
1900-1919, tendo sido “a primeira revista 
portuguesa directamente vocacionada para 
as áreas da construção e da arquitectura 
revelando ainda preocupações de natureza 
arqueológica, patrimonial e histórico-artís-
tica.”. Marieta Dá Mesquita. “Uma leitura do 
património através de uma revista de arqui-
tectura do primeiro quartel do século XX”. 
Disegnarecon, Vol. 1, #2, Conservazione del 
Patrimonio Architettonico e Urbano. 2008: 
1 –disegnarecon.unibo.it/article/view/1381.

10 “A Sala Beethoven: Uma Carta de Raul Lino”. 
Atlantida #3, Jan. 1916: 279-281. “Edif ícios 
escolares de Raul Lino”. Atlantida #4, Fev. 
1916: 332-336. Até então e desde os inícios 
do século, além das ilustrações de livros 
para a infância, Raul Lino terá tido uma 
participação activa nos diversos projectos 
editoriais em que vai sendo publicada a sua 
obra, nomeadamente em A Construcção 
Moderna, contudo sempre numa acção dis-
creta e anónima.

11 Tendo dominantemente por objecto e exem-
plos a arquitectura erudita, ou eruditamente 
vernácula. Depois de 1929 é publicada uma 
versão em francês, em 1937, e intitulada 
L’évolution de l’architecture domestique au 
Portugal.

12 De que um dos exemplos é o programa para 
o “Concurso do Hotel Modelo”, promovido 
em 1933 pela revista O Notícias Ilustrado, 
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acusando as propostas apresentadas a 
influência de Casas Portuguesas publicado 
nesse mesmo ano. Para este processo ver 
Susana Lobo. Arquitectura e Turismo: Planos 
e Projectos: As Cenografias do Lazer na Costa 
Portuguesa, da 1.ª República à Democracia: 
Parte II. Dissertação de Doutoramento em 
Arquitectura, dArq-FCTUC, 2012: 430.

Já em 1915 o projecto de Raul Lino para um 
“Hotel-Solar”, apresentado no Congresso 
Regional Algarvio, propunha um hotel 
mediano para uma classe média (não desti-
nado exclusivamente a uma clientela cosmo-
polita); um hotel não como um grande palá-
cio (não um grande hotel de luxo do género 
Palace-Hotel tão conhecido no estrangeiro), 
antes um hotel como um solar. “Um novo 
tipo de hotel o que tentámos achar […,] 
que se prestasse a um funcionamento irre-
prehensivel, quanto aos seus serviços e 
que tivesse um aspecto novo, atrahente e 
absolutamente cabido na região á qual se 
destina.” Raul Lino. “Memoria justificativa 
e descritiva de um projecto de Hotel Por-
tuguez: Para ser construido no Sul do Paiz”. 
Congresso Regional Algarvio: Hoteis. Comis-
são de Hoteis da “Sociedade Propaganda de 
Portugal”, 1915: 7-12.

A rede de novas escolas primárias constitui 
outro exemplo que atesta a acção precursora 
e influente de Raul Lino. Desenvolvendo 
em 1933-35 por encomenda da DGEMN os 
projectos-tipo regionalizados para as regiões 
a Sul do Vale do Tejo, inclusive – cabendo a 
Rogério de Azevedo as regiões a Norte –, já 
em 1918 Raul Lino propusera tal programa.

13 Da qual é membro-fundador, em 1932. 
As teses de mestrado de Irene Ribeiro, 
1993 – publicada pela FAUP em 1994 –, 
e de Maria do Carmo Lino, 1999 – dited.
bn.pt/29196/229/1020.pdf –, apresentam 
nas respectivas bibliografias compilações 
extensas dos títulos publicados por Raul 
Lino nos diversos formatos editoriais.

14 A que se seguem outros cinco, esparsos 
entre 1950 e 1954.

15 Como considera Diogo Lino Pimentel, 
neto de Raul Lino, em entrevista à primeira 
autora deste artigo.

16 Alguns dos quais publicados em Não é 
Artista quem quer. Lisboa: O Independente, 
2004.

17 A análise que se segue foi já e em parte 
publicada. Carla Garrido de Oliveira. “1918, 
Raul Lino: De re aedificatoria d’A Nossa 
Casa, a specific and modern treatise”. Joe-
lho: Revista de Cultura Arquitectónica #05, 
Digital Alberti: Tradition and Innovation, 
EDARQ-FCTUC, 2014: 94-103.

Um outro artigo aguarda publicação, no âmbito 
da iniciativa Figura Eminente da U. Porto 
2013: Fernando Távora, promovida pela 
UPorto-FAUP. Carla Garrido de Oliveira. O 
problema d’A Nossa Casa portuguesa: Raul 
Lino e A Nossa Casa à beira-mar; Fernando 
Távora e minha casa sobre o mar.

18 Contudo “em breve nos convencemos da 
inutilidade da sua inclusão naquelas edições. 
O povo em Portugal ou não lê ou conhece 
apenas uma parte da imprensa diária pouco 
propensa a questões de cultura espiritual. 
Hão-de passar muitos anos _gerações tal-
vez_ antes que o povo possa começar a 
interessar-se pela sua habitação […]. Escre-
vendo para estes [outros destinatários], tra-
balhamos também pela educação do povo 
em quem é tão arraigado o espírito de imita-
ção; e se é certo que o exemplo vem de cima, 
veremos então depois de algum tempo que, 
satisfeitas as exigências de pão, ainda ficará 
o reconhecimento de que alguma coisa há 
na beleza a que todos também têm direito.” 
Raul Lino. A Nossa Casa. 1.ªedição. Lisboa: 
Atlantida, 1918: 9, 10, 3-4; 4 (indicações 
para cada extracto no corpo de texto, o 
último já em nota de fim).

19 Lino, A Nossa…, 4; 4.
20 Françoise Choay. A Regra e o Modelo: Sobre 

a Teoria da Arquitectura e do Urbanismo. 
Casal de Cambra: Caleidoscópio: 2007 
[1980]: 19.

21 [Editor]. “Nota à 2.ª edição”. A Nossa Casa. 
2.ªedição. Lisboa: Atlantida, 1918: 5-6.

22 Raul Lino. A Casa Portuguesa. Lisboa: 
Exposição Portuguesa em Sevilha, 1929: 55.

23 Raul Lino. Casas Portuguesas. Lisboa: 
Valentim de Carvalho, 1933: 51.

24 Lino, Casas Portuguesas, 13.
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25 Seven Lamps of Architecture, de 1849; ape-
sar de esta obra não constar na biblioteca de 
Raul Lino, não só consta uma outra como 
Raul Lino conheceria bem o pensamento do 
inglês, referindo-o em A Nossa Casa.

26 A “Divisão do Livro”, ou sumário, é explici-
tada, assentando em cinco partes: as primei-
ras três, intituladas respectivamente “I Eco-
nomia”, “II Entre Economia e Beleza”, e “III 
Beleza”; entre economia e beleza, Raul Lino 
propõe como virtudes: solidez, isolamento, 
ar, luz, comodidade; e naturalidade, ver-
dade, harmonia, amor, conforto; a parte “IV 
Apêndice” é constituída por excertos de A 
Nossa Casa, seguindo-se o corpo “V Ilustra-
ções”. Para a comparação de outros aspectos, 
nomeadamente quanto a subtilezas na for-
mulação dos títulos e subtítulos e o paralelo 
entre os tratados de Vitrúvio e Alberti, ver 
Garrido de Oliveira, “1918, Raul Lino…”.

27 Pelo menos dez projectos, que identificámos 
e localizámos.

28 Raul Lino cita João de Barros (1496-1570), 
epígrafe-citação na mesma página em que 
figura a dedicatória. “«usar do modo que 
têm os arquitectores, os quais, primeiro que 
ponham mão na obra, a traçam e debuxam, 
e de si apresentam êstes delineamentos de 
sua imaginação ao senhor cujo há-de ser 
o edif ício.» João de Barros, no prólogo da 
«Ásia».” Lino, Casas Portuguesas, 13.

29 Choay, A Regra…, 121.
30 Raul Lino. “Que aspecto havemos de dar às 

Casas do Povo? VI”. Mensário das Casas do 
Povo #15. Lisboa: Junta Central das Casas do 
Povo, Set. 1947: 15.

31 Lino, “Que aspecto… III”, Mensário… #10, 11.
32 Lino, “Que aspecto…”, Mensário… #8, 10-11.
33 Lino, “Aspectos que falam”, Mensário… #6, 16.
34 Lino, Mensário… #18, 13; #12, 11; #10, 11; 

#10, 12.
35 Lino, “Que aspecto… VII”, Mensário… #18, 

13-14.
36 Fundação Calouste Gulbenkian, www.

biblartepac.gulbenkian.pt.
37 Fernando Távora, “O Problema da Casa Por-

tuguesa”, na primeira versão, publicada em 
Novembro de 1945 em Aléo. Manuel Men-
des (selec., org., coord.). Fernando Távora: 
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